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    INTRODUÇÃO




    Enquanto redigia os manuscritos conhecidos como Grundrisse der Kritik der politischen Ökonomie (Elementos fundamentais para a crítica da economia política), cujo conteúdo serviria de base para O capital, Marx escreveu uma carta a Engels, em 14 de janeiro de 1858, onde comentava estar “obtendo alguns lindos resultados” no tocante ao conteúdo de sua nova obra e que, em relação ao método de exposição, “o fato de voltar acidentalmente a folhear a Lógica de Hegel estava sendo de grande utilidade”. (MARX; ENGELS, 1972, p. 94)




    Depois escrever os Grundrisse, tendo, assim, produzido o conteúdo de sua futura obra, Marx passou então a buscar, a partir de 1858, o método que expressasse de maneira mais fiel esse conteúdo. E qual foi o método encontrado? O próprio Marx responde: aquele método que não apenas desvela as leis dos fenômenos, mas “a lei da sua modificação, de seu desenvolvimento, isto é, a transição de uma forma para outra, de uma ordem de relações para outra”. (MARX, 1983, I, p. 19) “Esse método é o método dialético”. (MARX, 1983, I, p. 20)




    Desde aquela carta enviada a Engels em 1858 até a publicação do Livro I de O capital em 1867, Marx se preocupava em encontrar a melhor forma de exposição para a sua obra-prima. Mas Engels (MARX, 1983, III, p. 6) comenta que somente depois de ter terminado de escrever os manuscritos correspondentes ao Livro III, ou seja, somente em 1865, é que Marx teria passado a se dedicar integralmente à elaboração da forma de exposição do Livro I. Esses dois anos de muito trabalho, entre 1865 e 1867, podem nos dar uma ideia da importância conferida por ele à lexis, à “ação de dizer”, à Darstellungsweise, à construção da forma mais adequada para descrever o movimento do real.




    Reconhecendo o esforço dedicado por Marx ao modo de exposição de sua obra, vamos nos deixar conduzir pela lexis do Livro I. Desse modo, seremos levados livremente pelo caminho traçado pelo próprio Marx, esse percurso que é o resultado de um longo e minucioso trabalho e, possivelmente, o resultado da ação e da reflexão de toda uma vida, uma trilha que representa, como diz Marx, “a classe cuja missão histórica é a derrubada do modo de produção capitalista e a abolição final das classes — o proletariado”. (MARX, 1983, I, p. 18)


  




  

    OS ENIGMAS DA MERCADORIA




    “Nossa investigação”, diz Marx, inicia pela forma aparente da riqueza, “começa com a análise da mercadoria”. (MARX, 1983, I, p. 45) Ela é analisada, inicialmente, a partir do que lhe é mais visível, o seu corpo, cujas propriedades lhe conferem alguma utilidade particular, ao “satisfazer necessidades humanas de qualquer espécie, [independente] se elas se originam do estômago ou da fantasia”. (MARX, 1983, I, p. 45)




    Mas nem tudo o que possui uma utilidade ou um valor de uso é mercadoria: o ar que respiramos ou a água de um rio são úteis, mas, na forma como os encontramos na natureza eles não são vendáveis e, por isso, não são mercadorias, pois é a possibilidade de estar numa relação de troca e, por isso, passar a ter um valor de troca, o que faz de um valor de uso uma mercadoria.




    O que possibilita a troca entre duas mercadorias? Somente são trocáveis valores de uso diferentes: “casaco não se troca por casaco”. (MARX, 1983, I, p. 50) Para que duas mercadorias sejam trocáveis é necessário que tenham utilidades diferentes, tenham valores de uso distintos. É o valor de uso, portanto, o que determina a possibilidade ou não da troca.




    Cada tipo de mercadoria é produzido por uma atividade humana diferente. A atividade do pedreiro é diferente da atividade de padeiro. Cada uma dessas atividades humanas particulares, cada atividade orientada a determinado fim é denominada por Marx trabalho humano concreto. As diferenças de suas atividades, além das diferenças dos meios de trabalho e dos objetos de trabalho utilizados por cada trabalhador são o que caracteriza cada trabalho humano concreto e o que confere os diferentes valores de uso de cada mercadoria. O trabalho humano concreto é o trabalho que produz valores de uso.




    Mas por mais diferentes que sejam os valores de uso das mercadorias e os trabalhos concretos que as produzem, todas possuem algo em comum. Todas as mercadorias, sem exceção, são produtos do dispêndio de energia humana, uma “gelatina de trabalho humano indiferenciado (...) sem consideração pela forma como foi despendida”. (MARX, 1983, I, p. 47) Esse dispêndio de energia humana é denominado por Marx de trabalho humano abstrato. A quantidade de trabalho humano abstrato é, por sua vez, o que determina o valor das mercadorias. Se um produto é produzido para a troca, portanto, se esse produto tornou-se uma mercadoria, é necessário medir o seu valor para que o produtor não perca parte do valor na troca. O valor é medido por meio da quantidade de energia humana despendida na produção do produto, é medido pela quantidade de trabalho humano abstrato necessário para produzir a mercadoria. O valor é o que unifica todas as mercadorias do mundo enquanto iguais produtos do dispêndio de energia humana. Desse modo, as características corpóreas, assim como os valores de uso do trigo e do ferro, são diferentes, mas há algo em comum entre mercadorias tão diferentes: o fato de ambas conterem dispêndio de energia humana. Em determinada proporção, trigo e ferro possuem igual quantidade de trabalho humano abstrato, igual valor.




    Em síntese, para Marx, o produto do trabalho humano só se torna mercadoria quando assume um duplo caráter: o primeiro é o de ser algo útil para outros, ter um valor de uso social, e o segundo é o de ser produzido para a troca, tendo, por isso, um valor de troca. Este último é a expressão ou a forma de manifestação do valor. O valor de troca expressa, na instância da circulação de mercadorias, ainda que de maneira imprecisa e mistificada, aquilo que está contido no interior de cada mercadoria desde a sua criação na instância da produção: a quantidade de trabalho humano abstrato ou seu valor.




    Mas se o valor de uma mercadoria é medido pela quantidade de trabalho humano abstrato contido nela, poderia parecer, diz Marx, que um produtor mais inábil, possuindo instrumentos de trabalho mais rudimentares, produziria suas mercadorias com valor mais elevado do que um produtor mais hábil que tivesse diante de si instrumentos de trabalho mais sofisticados, uma vez que o primeiro necessitaria dispender mais energia humana para produzir a mesma mercadoria. Nada mais falso. Segundo Marx, o valor não é uma medida individual, mas social. O valor de uma mercadoria é medido pela média de energia humana dispendida para produzi-la numa determinada sociedade e num determinado momento histórico. Aquele que gastar um período de tempo superior à média social terá dispendido parte de seu trabalho inutilmente. Somente trabalho útil produz valor. Esta parte do trabalho que ultrapassou a média social é inútil, não produzindo, portanto, qualquer valor.




    Marx partiu, então, das formas mais aparentes da mercadoria individual, o valor de uso e o valor de troca, para, depois, mergulhar até as profundezas do valor. É esse o sentido da afirmação de Marx (1983, I, p. 62): “quando, no início deste capítulo, para seguir a maneira ordinária de falar, havíamos dito: a mercadoria é valor de uso e valor de troca, isso era, a rigor, falso. A mercadoria é valor de uso ou objeto de uso e valor”. Marx admite que inicia O capital falando de maneira ordinária, vulgar, para superar em seguida essa forma ilusória. Nosso autor propõe, então, retornar à superfície, voltar ao valor de troca, não mais para tratar da mercadoria individual, mas para tratar da relação que as mercadorias estabelecem entre si. (MARX, 1983, I, p. 54)




    Nesse recomeço realizado mediante o retorno à superfície, o retorno ao valor de troca, Marx parte mais uma vez daquilo que é mais simples, mais imediato, a forma simples do valor, a relação de troca entre apenas duas mercadorias. O linho relaciona suas 20 varas a um casaco, este servindo como mero espelho do valor do linho, pois seu corpo equivale ao valor dessas 20 varas. Através da relação de troca com o casaco, o linho é capaz de conhecer o valor de troca de suas 20 varas. Por isso, Marx denomina a posição assumida pelo linho na relação de troca com o casaco de forma relativa do valor, pois é somente por meio da relação com o casaco que o linho consegue espelhar seu valor. O linho utiliza o casaco para atingir o seu interesse, expressar o seu valor de troca. O linho assume um papel ativo nessa relação de troca, enquanto o casaco, que na relação com o linho serve apenas de espelho do valor deste, cumpre um papel passivo, um papel de equivalente ou a forma equivalente do valor. O linho só se reconhece como mercadoria na relação com o casaco, uma relação de espelhamento, de autoconhecimento. Marx mostra a seguir que essa relação de troca simples entre apenas duas mercadorias possui estreitos limites, pois qualquer nova mercadoria que surge não encontra espaço nessa relação. Devido ao aumento da diversidade de mercadorias que passam a ser trocadas na história, a forma simples é obrigada a se desdobrar, sendo superada por aquilo que Marx chama de forma total ou desdobrada, quando o linho passa a se relacionar com uma infinidade de outras mercadorias. O casaco perdeu a exclusividade de ser o equivalente individual do linho, sendo agora obrigado a dividir esse papel com inúmeros outros produtos que passaram a ser produzidos como mercadorias. Assim, o casaco, como cada uma das mercadorias que passam a se relacionar com o linho, assume o papel de equivalente particular deste. Mas assim como a forma simples de valor possuía insuficiências, a forma total ou desdobrada também possui as suas. Enquanto a inconsistência da forma simples era o fato de ela ser limitada a apenas duas mercadorias, a inconsistência da forma desdobrada é exatamente o contrário, o fato de ela ser ilimitada, pois qualquer nova mercadoria que passa a ser produzida aumenta o rol de equivalentes particulares do linho, tornando a quantidade de equivalentes do linho algo infinito.




    Como resolver essa inconsistência da forma total ou desdobrada? As próprias mercadorias encontram uma solução. Uma vez que todas se relacionam com o linho, elas o elegem como o seu equivalente geral. Assim, todas as mercadorias terão um único equivalente, um equivalente geral, o linho. Na forma geral do valor, a quantidade de mercadorias na forma equivalente não será mais infinita como era na forma total ou desdobrada. Agora terá uma única forma equivalente geral para todas as mercadorias. A forma equivalente não será mais o resultado aleatório, caótico e desordenado provocado pelo surgimento de cada nova mercadoria que entra em circulação. Independentemente das novas mercadorias que ingressam, todas terão o mesmo equivalente, o equivalente geral, obra comum de todas as mercadorias.




    Inicialmente, diz Marx (1983, I, p. 82), “essa forma de equivalente geral surge e desaparece com o contato social momentâneo que lhe deu vida. É atribuída alternativa e transitoriamente a esta ou àquela mercadoria”.




    Somente quando as mercadorias encontram nos metais preciosos os produtos mais aptos para cumprir a função de equivalente geral é que surge a forma dinheiro. O dinheiro é, portanto, uma mercadoria metálica que assume a forma de equivalente geral, assume a função de expressar o valor ou de ser o valor de troca de todas as outas mercadorias. Por suas características de elevada dureza e, com isso, maior resistência ao manuseio, além de seu grande valor por unidade, os metais preciosos são as mercadorias que mais se adaptam a cumprir a função de ser dinheiro. Como se vê, o dinheiro nada mais é do que uma mercadoria escolhida por todas as outras para desempenhar o papel de equivalente geral, isto é, o papel de expressar o valor de todas as outras mercadorias. Assim desfaz-se o enigma do dinheiro. Ao conhecer o que é uma mercadoria, conhecemos o que é o dinheiro. Os metais preciosos só passaram a desempenhar a função de dinheiro porque eles próprios são mercadorias, por serem produtos do trabalho humano concreto e possuírem, por isso, um valor de uso, além de serem produtos do trabalho humano abstrato e, assim, possuírem um valor.




    Quando os metais preciosos são substituídos por símbolos monetários, como a libra esterlina etc., surge a forma preço. Assim, o preço nada mais é do que uma forma simbólica do valor ou da quantidade de trabalho humano abstrato contido nas mercadorias. O preço nada mais é do que o valor de troca nas sociedades onde já existe o dinheiro, nas sociedades nas quais o processo de troca já se desenvolveu ao ponto de eleger um metal precioso como equivalente geral e criou um símbolo monetário para expressar a quantidade do metal precioso em cada relação de troca. Nesse sentido, o preço é sempre um valor de troca, mas o valor de troca nem sempre assumiu a forma preço.




    O preço, enquanto valor de troca, ao invés de revelar o valor contido em cada mercadoria, o oculta. Não há como saber quanto de trabalho humano abstrato o preço de determinada mercadoria representa. O preço oculta que o trabalho é a substância do valor das mercadorias. A esse respeito, Marx observa que, na forma simples de valor, a expressão “20 varas de linho equivalem a um casaco” revela claramente que se trata da relação entre os trabalhos de dois produtores. No entanto, quando o casaco é substituído pelo preço, como, por exemplo, “20 varas de linho equivalem a duas libras esterlinas”, o trabalho humano fica oculto atrás do preço, pois o preço, assim como o dinheiro que lhe corresponde, não indicam quanto de trabalho representam. Através do preço de uma mercadoria não há como saber quanto de trabalho humano abstrato social é necessário para produzi-la. O próprio processo de trabalho que deu origem à mercadoria permanece oculto. Parece que as mercadorias vêm sozinhas ao mercado se trocar. Se nos primórdios das trocas ficava evidente aos produtores que eles estavam trocando os produtos de seus próprios trabalhos, quando o dinheiro e os preços passam a mediar as trocas parece não existir qualquer relação entre os preços e a quantidade de trabalho humano abstrato contido nas mercadorias. Os preços parecem ter total autonomia frente ao trabalho humano. Parece que os preços são determinados somente pela relação entre a oferta e a procura das mercadorias, uma relação existente exclusivamente na instância da circulação, sem ter, aparentemente, qualquer relação com a instância da produção.




    Para Marx, ao contrário, o valor de troca ou o preço das mercadorias é apenas uma forma de manifestação do valor, uma forma ilusória, aparente, imediata, o modo através do qual o valor se expressa no mercado. Quando observamos os preços das mercadorias nas gôndolas de um supermercado não percebemos que eles ocultam a quantidade de trabalho humano contido nas mercadorias. Os preços, assim, são imagens enganosas, imagens que escondem o trabalho humano abstrato contido em qualquer mercadoria.




    Esse processo de encobrimento do trabalho humano realizado pelos preços faz com que a relação social entre os produtores apareça para eles como relações sociais entre coisas. Por exemplo, se depois de receber uma determinada quantidade de dinheiro como pagamento da mercadoria que produziu, um produtor for comprar um meio de subsistência, como pão, sua relação com o padeiro aparecerá para ambos como ela é, como a relação entre duas coisas, o dinheiro e o pão, pois se o produtor não tiver dinheiro e o padeiro não tiver a mercadoria (pão), os dois não estabelecerão essa relação de troca, não se relacionarão socialmente. A relação social entre ambos aparece para eles como ela é: como uma relação entre as coisas que ambos possuem. O capitalismo é uma forma de produzir a vida que generalizou a produção de mercadorias. Nele, todos somos dependentes das mercadorias para sobreviver, todos somos dependentes de produtos cuja propriedade é alheia. Por isso, acabamos nos tornando reféns das mercadorias, uma vez que, sem elas, não conseguimos sobreviver. Nossa vida passa a estar submetida à aquisição dessas coisas. Essa é a razão que faz com que elas nos enfeiticem. Passamos a vida inteira submetidos à aquisição de mercadorias para sobreviver.




    Estas coisas (mercadorias e dinheiro) vão ganhando cada vez mais autonomia frente aos seus produtores e estes vão sendo mais e mais dominados pelas coisas que eles próprios produzem, tornando-se reféns delas. Afinal, que temor maior de uma pessoa na sociedade atual do que ficar sem as mercadorias necessárias à sua sobrevivência? Que temor maior do que não ter dinheiro para comprar as mercadorias capazes de sanar nossas necessidades essenciais? O capitalismo, olhado através das lentes de Marx, é um mundo dominado pelas coisas, um mundo em que os homens sequer se reconhecem enquanto produtores dessas coisas que os dominam. Nesse mundo, o mundo das mercadorias, as relações sociais entre os produtores aparecem para eles de maneira invertida, ou seja, aparecem como relações entre coisas, relações reificadas. O problema é que essas relações coisificadas não são mera aparência. O capitalismo, por ter generalizado a produção de mercadorias, transformou, de fato, as relações sociais entre os produtores em relações entre coisas. A isso Marx chama de fetichismo ou feitiço da mercadoria. O fetichismo é expresso na própria linguagem utilizada por Marx. Os produtores sequer aparecem no capítulo I. As mercadorias, por sua vez, aparecem como sujeitos de todo o processo de troca, assumindo, como vimos, determinados papéis, como se fossem personagens vivos de um drama: “o linho assume o papel ativo, e o casaco o papel passivo”. (MARX, 1983, I, p. 54) Nesse mundo, o mundo das mercadorias, as coisas (mercadorias e dinheiro) ganham vida e parecem se relacionar autonomamente entre si. Apesar dos seres humanos serem aqueles que produzem as mercadorias, sem os quais as mesmas não existiriam, esses produtores raramente aparecem no capítulo I. O fetichismo, ou feitiço da mercadoria, não significa, portanto, almejar uma vida luxuosa e o consumo de coisas supérfluas. Se fosse isso, seria possível superar o fetichismo individualmente. No entanto, o fetichismo é algo muito mais profundo. Consiste na necessidade cotidiana de adquirir coisas indispensáveis à vida que são propriedade alheia. Afinal, como prescindir das mercadorias necessárias à nossa sobrevivência e, em consequência, como abdicar do dinheiro, indispensável à aquisição dessas mercadorias essenciais à vida? Por isso, desde tenra idade, as pessoas se tornam reféns do dinheiro e das mercadorias. Para Marx, a superação total do fetichismo que as mercadorias exercem sobre nós não é possível individualmente, mas somente numa sociedade que tiver superado a própria produção de mercadorias. Assim diz Marx: “a figura do processo social da vida, isto é, do processo da produção material, apenas se desprenderá do seu místico véu nebuloso quando, como produto de homens livremente socializados, ela ficar sob seu controle consciente e planejado”. (MARX, 1983, I, p. 76) Mas o que é preciso para construir uma sociedade na qual o processo de produção da vida esteja sob o controle consciente dos produtores? Marx afirma que, para isso, é preciso uma “base material da sociedade, (que requer) uma série de condições materiais de existência, que, por sua vez, são o produto natural de uma evolução histórica longa e penosa”. (MARX, 1983, I, p. 76) Marx está nos dizendo que, para superar o fetichismo, é necessário construir uma sociedade onde as relações sociais entre os produtores sejam transparentes, o que exige uma sociedade de “homens livremente socializados”, (MARX, 1983, I, p. 75) onde os meios de produção sejam socializados e as classes sociais tenham sido superadas. Somente assim, diz Marx (1983, I, p. 75), “as circunstâncias cotidianas, da vida prática, representarão para os homens relações transparentes e racionais”. Ou seja, no capitalismo, modo de produção dominado pelas mercadorias e pelo dinheiro, nossas relações sociais não são transparentes nem racionais. Para que as classes sociais continuem existindo, é preciso que um dos fundamentos das relações sociais, o trabalho humano, permaneça oculto por trás do movimento aparente e ilusório das mercadorias e do dinheiro. Isso nos leva a refletir se tudo isso que presenciamos cotidianamente, o dinheiro circulando, as mercadorias circulando, pessoas circulando em busca dessas coisas, não passa de uma manifestação superficial da vida, uma expressão ofuscada e irracional e, por isso, ilusória e aparente das nossas reais relações sociais. Toda a circulação de pessoas, de mercadorias e de dinheiro não seria uma mera sombra, como aquela projetada no fundo da caverna da alegoria descrita por Sócrates, uma imagem que não revela todos os matizes das nossas relações sociais? O desvelamento das sombras produzidas pela produção de mercadorias é o desafio que Marx coloca a si mesmo no decorrer de O capital.




    Está lançado, assim, já no capítulo I, o problema a ser enfrentado. Como controlar de maneira consciente e transparente o processo de produção social da vida? Em que consistiria essa “evolução histórica longa e penosa” indispensável para realizar a passagem para as novas condições materiais de existência? Como pode se dar essa passagem? É justamente através desse percurso que Marx nos conduzirá, em O capital, à história que corresponde ao período de transição entre o momento atual e a construção das condições de superação dessa sociedade baseada na produção generalizada de mercadorias, a sociedade capitalista, e, através dessa construção, à preparação das condições de uma sociedade de “homens livremente socializados”. Ou seja, O capital compreende um árduo caminho, uma tortuosa trilha que parte de uma situação na qual os produtores se encontram totalmente enfeitiçados pelas mercadorias e pelo dinheiro, na busca dessas coisas para sobreviver, sem perceber que estão amarrados a uma espécie de domínio quase absoluto. Partindo dessa situação, de uma classe trabalhadora desorganizada, com trabalhadores atomizados, ruma-se até o momento de superação do capitalismo.




    Desde que a espécie humana surgiu na face da Terra, ela produziu valores de uso ao transformar a natureza em algo útil para si. A espécie humana sobreviveu por centenas de milhares de anos antes de realizar trocas. Ou seja, os homens sobreviveram por muito tempo sem produzir mercadorias, produzindo apenas valores de uso, sem que fosse necessário quantificar seu valor de troca nem quantificar o dispêndio de trabalho exigido em sua produção. Se a forma mercadoria dos produtos do trabalho nem sempre existiu, seria ela imprescindível à nossa sobrevivência? Poderia a humanidade vir a superar a forma mercadoria dos produtos do trabalho? A humanidade poderia voltar a viver sem produzir mercadorias? Ou, em sentido contrário, enquanto subsistir na face da Terra, a humanidade estaria fadada a produzir mercadorias para atender aos interesses do chamado mercado?




    Esse é um dos problemas centrais a serem enfrentados durante o longo percurso d’O capital. Uma coisa, no entanto, é certa: enquanto durar o capitalismo, a mercadoria será necessária, pois estamos diante de uma sociedade de proprietários privados, na qual a imensa maioria dos produtos que cada um precisa para sobreviver é propriedade alheia. Por isso, a maioria dos produtos do trabalho assume, no capitalismo, um duplo caráter: é valor de uso e, ao mesmo tempo, valor de troca.




    O dinheiro e a mercadoria são, ambos, produtos sociais, históricos, próprios de um período determinado e, portanto, transitório. O dinheiro, enquanto valor de troca, não é algo intrínseco aos produtos do trabalho humano, não faz parte de sua natureza. Como diz Marx, ironicamente: “Até agora nenhum químico descobriu valor de troca em pérolas ou diamantes”. (MARX, 1983, I, p. 78) O valor de troca não faz parte da natureza dos produtos do trabalho humano.




    A questão é: como superar a forma mercadoria?


  




  

    AS MERCADORIAS E SEUS GUARDIÕES




    Marx inicia o capítulo II superando a autonomia absoluta das mercadorias frente aos produtores exposta no capítulo I. Assim diz Marx (1983, I, p. 79): “As mercadorias não podem por si mesmas ir ao mercado e se trocar. Devemos, portanto, voltar a vista para seus guardiões, os possuidores de mercadorias”. No capítulo I, as mercadorias iam sozinhas ao mercado se trocar, possuíam diferentes papéis, uma com papel ativo, outra com papel passivo. Mas isso era falso. Uma falsidade que é agora superada. As mercadorias não vêm ao mundo sem que sejam produzidas pelo trabalho humano. Marx inicia pelo mais aparente, inicia pelo falso, para depois superá-lo.




    Os papéis que o linho e o casaco estabeleceram no capítulo I, um se espelhando no outro, independentemente dos homens, aparecem aqui como mera ilusão produzida pelas relações mercantis, pois, na verdade, “para que essas coisas se refiram umas às outras como mercadorias”, afirma Marx, “é necessário que os seus guardiões se relacionem entre si como pessoas (...)”. (MARX, 1983, I, p. 79) Ao con- trário do capítulo I, aqui no capítulo II, as mercadorias não têm vida própria, não se relacionam por si sós, sem a intervenção de seus produtores. Encontra-se aqui um dos momentos negativos d’O capital. Aqui, o produtor de mercadorias começa a se reconhecer no outro como alguém igual a ele, alguém que está na mesma condição social, na condição de proprietário privado de uma mercadoria. Enquanto no capítulo I quem se reconhecia eram as mercadorias que, supostamente, possuíam vida própria em seu próprio mundo, aqui, no capítulo II, as mercadorias não passam de produtos daqueles que as produziram.




    O capítulo II já realizou, portanto, um salto em relação ao anterior. Nesse capítulo II os produtores já se reconhecem enquanto tais, de maneira superior ao fetichismo absoluto exposto no capítulo I. Quais seriam as condições necessárias para que os produtores troquem mercadorias entre si? Para realizarem as trocas, os produtores “devem (...) reconhecer-se reciprocamente como proprietários privados”. (MARX, 1983, I, p. 79, grifos nossos) A noção de reconhecimento retorna aqui, mas agora não mais como reconhecimento entre o linho e o casaco, o primeiro cumprindo um papel ativo e o segundo um papel passivo, conforme exposto no capítulo I. (MARX, 1983, I, p. 54) Agora, são os produtores que “se reconhecem reciprocamente”, ou seja, cada um só se reconhece como produtor na relação com outro produtor, só se reconhece espelhando-se no outro. Os produtores se reconhecem enquanto “proprietários privados”.
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